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Semaprofundarainvestigaçãoacercadafunçãodosprincípios
nosordenamentosjurídicosnãoépossívelcompreenderanatureza,
aessênciaeosrumosconstitucionalismocontemporâneo.
. (PAULOBONAVIDES)
SINOPSE
Um estudosobreos princípios constitucionais,suacaracterizaçãoe
distinção em r~laçãoàs demais normasjurídicas (regras), o papel que
desempenham,sua relação com a concepçãosistêmicado Direito, suas
classificações,sualocalizaçãoeoperigodeseremutilizadoscomfinalidade
meramenteretórica,ideologicamentemanipulados.
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Princípios;6. Conclusão;ReferênciaBibliográficas.
Introdução
Percebe-sediferençaentredispositivoscoinoo queapresentanossa
"uma sociedadefraterna,pluralista e sempreconceitos,fundadana'
harmoniasociale comprometida,naordeminternae internacional,com.a
soluçãopacíficadascontrovérsias"(PreâmbulodaConstituiçãoBrasileira
de 1988)~o queelenca,entreos princípiosfundamentaisda República
FederativadoBrasil,"a dignidadedapessoahumana","osvaloressociais, .
* DoutorandoemDireitodoEstadonaUniversidadeFederaldoParaná.ProfessordoCurso
d~e-Direito daUniversidadeFederaldoParaná.ProcuradordaRepúbLica.
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dotrabalhoedalivi"einiciativ~"eo "pluralismopolítico'~(artigo1°,lII, IV
e V); o quediz quenossasrelaçõesinternacionais.regem-seporprincípios
tais quea "autodeterminaçãod spovos"e a "cooperaçãoentreos povos
parao progressodahumanidade"(artigo4°, III e IX); o queapresenta,
dentreos princípiosgeraisda atividadeeconômica,a "funçãosocialda
propriedade",.adefesadoconsumidore do"meioambiente",a"buscado
plenoemprego;'(artigo170,lU, V, VI, e VIII). todosporumlado,e por
outro,dispositivoscomoo quevedaapenasdecaráterperpétuo(artigo5°,
XLVII); o que declaraserembens da União os recursosnaturaisda
plataformacontinental(artigo20, V); o queestabelecequeo Congresso
Nacionalreunir-se-áde 15defevereiroa 30dejunhoe de 1°deagostoa
15 de.dezembro(artigo57, caput);o que garantea inalienabilidade
indisponibilidadedasterrastradicionalmenteocupadaspelosíndios(artigo
231,parágrafo4°).
. Essadiferençaéquaseevidenteanteocaráter"abstrato"eoconteúdo
imensamenterico dos primeiros,face a umamaior especificidadedos
últimos.A diferença,porém,nãoétãosimplesdeserprecisadacomrigor.
Os dispositivosdaprimeiraordemseriamexemplosdeprincípios;
os dasegunda,exemplosderegrasconstitucionais.
A distinçãoé antigaeclássica.
1.DistinçãoentrePrincípioseRegras
Uma primeiraabordagemnegavacaráterde autênticasnormas
jurídicasaosprincípios.Por forçadesuasupostanatureza"transcedente",
ou emrazãode seuconteúdoe vaguidade,bemcomopelaformulação
atravésde dispositivos destituídosde sanção(imediata),l eram os
princípiosqualificadoscomomerospreceitosdeordemmoraloupolítica,
masnãoautênticoscomandosdeDireito.E porquea própriaconstituição
seria,justamente,aquelemomentolindeiro entreo social (a moral, o
político etc.) e o autenticamentejurídico, ou seja,porquea própria
1. Com majestosaincursãona Teoria Geral do Direito, o ProfessorEROS ROBERTO GRAU (1990, p.
125) adverte, sobre os princípios: "Quanto à estatuição (Rechtsfolge, injunção), neles também
comparece,demodoimplícito, no extremocompletávelemoutraououtrasnormasjurídicas, tal como
ocorreemrelaçãoa inúmerasnormasjurídicas incompletas.Estassão aquelasqueapenasexplicitam
ou o suposto de fato ou a estatuiçãode outras normasjurídicas, não obstanteconfigurado norma
jurídica na medida em que, como anotaLarenz, existem em conexãoco~ outrasnormasjurídicas,
participando do sentidodavalidade delas".
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constituiçãonãorepresentariaumcorpoestritamentejurídico,apareciaela
comoo repositórionaturaldosprincípiosassimconsiderados(desprovidos
denaturezaeminentementejurídica).
A partirdaí,detecta-seummovimentonosentidodoreconhecimento
de juridicidadeaos princípios,quelevariaaté a identificaçãoentreos
princípioseosdemaispreceitosjurídicos.Quandomuito,haveriaumamera
distinçãodegrau("quantitativa")-masnãodenatureza- entreosprimeiros
(dotadosde umamaiorgeneralidade)e os outros(mais"concretos").A
virtudedessaposiçãoextremaresidena francaadmissãodosprincípios
como"entes"jurídicos.Todavia,culminapornegar-lhesidentidade.
Essaaquestão:o quesãoos._princípios(constitucionais),enoquese
.distinguem?
Ora, princípiojurídico é
mandamentonuclearde um sistema,verdadeiroalicercedele, disposição
fundamentalque se irradia sobre diferentes normascompondo-Iheso
espírito e servindode critério parasuaexatacompreensãoe inteligência,
exatamentepor definir a lógicaea racionalidadedo sistemanormativo,no
quelheconferea tônicae lhedásentidoharmônico(MELLO, 1994,p. 450
- 451).
otermoaparecemuitomaisnosentidodefundamento,base,doque
no sentidodeorigem,início (SILVA, 1982,p. 107e s.; 1989,p. 81),"que
derivada linguagemda geometria,'ondedesignaasverdadesprimeiras'
I 2
(BONAVIDES, 1994,p. 228,citandoLUISDIEZ PICAZO).
Ainda outra definição vem dos primórdios da.atual Corte
Constitucionalitaliana(1956):
(devem-se) considerar princípios do ordenamentojurídico aquelas
orientaçõeseaquelasdiretivasdecarátergeralefundamentalquesepossam
reduzir da conexãosistemática,dacoordenaçãoe da íntimaracionalidade
das .rtormas,que concorrem para formar assim, num dado momento
histórico,o tecidodo ordenamentojurídico (BaNA VIDES, ob. cit., p. 229
- 230).
2 o conceitodeprincípioserveàCiênciaemgeral,conformeapontaMIGUEL REALE (1986,p..60):
"Princípios são,pois,verdadesoujuízos fundamentaisqueservemdealicerceou degarantiade
certezaa umconjuntodejuízos,ordenadosemumsistemadeconceitosrelativosa dadaporçãoda
realidade.Às vezestambémsedenominamprincípiosproposiçõesque,apesardenãoseremevidentes
ouresultantesdeevidências,sãoassumidascomofundantesdavalidezdeumsistemaparticularde
conhecimentos,comoseuspressupostosnecessários".
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Nota-se,outrossim,queosprincípiosconstitucionaisoutrosnãosão
que os "velhos conhecidos" princípios gerais de Direito (de um
determinadoDireito), agoradignamenteformuladosatravésdasnormas
supostamentemaisimportantesdoordenamentojurídico.A localizaçãonão
é irrelevante,querem razãoda evidênciaque assimse emprestaaos
princípios,querpelasuperioridadeformaldequeserevestemno quadro-
hojelargamentepredominante- dasconstituiçõesrígidas.
1.1.Distinções de Natureza
Antesdeadentniradiscussãoacercadaautonomiaconceitualdos
princípios,comdytençasemsuasparticularidadese.distinçõesparacomas
demaisnormasjurídicas,mistersefaz renderhomenagemaomuitoque
todos - princípios comoregras-têmemcomum,é dizer,danormatividade
de ambos,a fazê-los espéciesfiliais de um mesmogênero:a norma
jUrídica.3Sobreessaidentidadebásicaé quese vãotraçardiferenças,a
respeitodadiversanormatividadequecadaqualapresenta,justificandouma
naturezaprópriatantoaosprincípiosquantoàsregras,masquenãodeve
ocultaro quelhesé igualemessência.
Se os princípios (constitucionais) têm sua peculiaridade,
distinguindo-seporsuanatureza(qualitativamente)4dosdemaispreceitos
jurídicos,adistinçãoestáemqueconstituemelesexpressãoprimeirados
valores fundamentais expressos pela ordem jurídica, informando
sobretudomaterialmenteasdemaisnormas(fornecendo-Ihesainspiração
parao recheio)- enessesentidosãosuperioresaelas(daíporquesedizer
queosprincípiosdeterminamintegralmentequalhádeserasubstânciado
atopeloqualsãoexecutados:princípioscomolimiteeconteúdo,enquanto
asdemaisnormasnuncachegama determinarcompletamenteasquelhes
sã"oinferiore~).
CANOTILHO (1993,p. 166- 167)considerataisaspectoscomo:a
"proximidade"dosprincípiosem relaçãoà idéia básicade Direito que
orientaa ordemjurídica,o "caráterdefundamentalidade"desempenhado
pelos princípios enquantofontesprimeirasde Direito ("devido à sua
posiçãohierárquica...ou à suaimportânciaestruturante")dosistema;a
3 o ProfessorJORGE MIRANDA (1988,p. 198)traduznadesignaçãoessamatrizcomum,aoreferir-se
a "normas-princípios"e"normas-disposições".
Mas tambémporsuafuncionalidade(utilidade),conformeseveráemseguida.4
Revista daFaculdadede Direito da UFJ=>R,Curitiba, a. 29, n. 29, 1996,p. 199-238
CadernosdaPós-Graduação 203
"naturezanormogenética"dosprincípios- "normasqueestãonabaseou
constituemaratioderegrasjurídicas".
BONAVIDES (ob. cit., p. 245), citandoDOMENICO FARIAS,
designao caráterdefecundidadedosprincípios.
1.2. Distinções formais. A possibilidade de aplicação
imediatados princípios a casos concretos.
A marcaessencialquevemdesermencionadaf z-seacompanharde
uma diferenciaçãoformal (ou distintaformade apresentação):os
princípiosãodotadosdeumelevadograudeabstração- quenãosignifica
indeterminação - e, consequenteme,nte, de baixa densidade
semântico-normativa(integrávelpor meiode interpretação,e aplicação,
sobremodoatravésdeoutrasnormas,atémesmoindividuais,comodecisões
judiciaise atosadministrativos),aopassoqueasdemaisnormas(regras)
possuemummenorgraudeabstraçãoemaisaltadensidadenormativa.
o ProfessorCANOTILHO (1993,p. 166)nosajudaa compreender
isso aludindo ao "grau de determinabilidadena aplicação do caso
concreto"(que, nos princípios, por ser menor, estaria a demandar
"mediaçõesconcretizadoras...enquantoas regrassão suscetíveisde
aplicaçãodirecta").FERNANDO MUNIZ SANTOS (1995,p. 16)esclarece
definitivamente que por densidadenormativa "compreende-sea
capacidadeou não dumadeterminadanormajurídica incidir num caso
concretodemaneiradireta,semanecessidadedajá 'mediação',porparte
dosoperadoresjurídicos".
Os princípios são dotadosde vaguidade,no sentido de uma
enunciaçãolargae aberta,capazdehospedarasgrandeslinhasemdireção
às quais deve orientar-setodo o ordenamentojurídico. Trata-seda
expressão,dos valoresprincipaisde umadadaconcepçãodo Direito".
naturalmenteabstratose abrangentes.Nãoquerissodizer,todavia,queos. ,. -' . ,. 5. .
pnncIpIos sao InteIramenteou sempregenencos e ImprecIsos: ao
5 Note-sequegeneralidade vaguidadenãose confundem,quandose considerageneralidadem
relaçãoaoâmbitodeabrangência(quantidadedesituações)apenas,enãoemrelaçãoemconteúdo
(sentido,tipo desituação).Umanormapodeserprecisaemseusignificadomasgenéricaemseu
alcance,comoa quedizque"ninguémseráprivadodedireitospormotivodecr~nçareligiosaoude
convicçãofilosóficaoupolítiêa,salvoseasinvocarparaeximir-sedeobrigaçãolegalatodosimposta
e recusar-sea cumprirprestaçãoalternativa,fixadaemlei" (Constituiçãobrasileirade 1988,artigo
5°,VIII).
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contrário, possuem um significado determinado - e passível de um
satisfatório grau de concretização por intermédio das operações de
aplicaçãodessespreceitosjurídicos nuclearesàs situaçõesde fato, assim
queos princípios sejamdetermináveisemconcreto:
Qualquerquesejaa indeterminabilidadeosprincípios,issonãosignifica
queelessejamimpredictíveis.Osprincípiosnãopermitemopçõeslivresaos
órgãosouagentesconcretizadoresdaconstituição(impredictibilidadedos
princípios);permitem,sim,projecçõesouirradiaçõesnormativa:scomum
certo grau de discricionariedade{indeterminabilidade),mas sempre
limitadaspelajuridicidadeobjectivadosprincípios.(CANOTILHO, 1993,
p. 191).
Além dissO',a determinaçãode sentido dos princípios depende
sempredo contexto,correspondendoaosentidoqueos respectivosvalores
assumemnarealidadehistórica: "o ordenamentojurídico nãoconstituium
conjuntode regrasjurídicas cujo sentidoe alcanceindependedo contexto
político e social, mas sim que tais regrasestãosubordinadasa fins em
função dos quais devem ser interpretadas"(diz GRAU, ob. cit., p. 94,
citandoPERELMAN). CARLOS ALBERTO DA MaTA PINTO (1992,p.
82), ao dissertarsobreos princípios fundamentaisdo Direito Civil, expõe:
... Queros princípiosconformadoresdonossoactual"modelo"dedireito
civil, querasnormasqueosaceitamedesenvolvem,sãoelementosválidos
numadadacircunstânciaespaciale temporal...Trata-sedeexplicar,não
umasumado "direitonatural",masasopçõese critériosvalorativosde
caráterjurídico quedãoaquie agoranumcertosentidoao conteúdodo
direitoprivado.
Por outro lado, estequadrode princípios,que fundamentae retrata
sinteticamenteo direitocivil actual,nãobrotouporespontâneageraçãono
solo da vida socialde hoje.Trata-sede umprodutohistórico,emcuja
gestaçãoconcorremopçõesfundamentaissobreaorganizaçãoeconômicae
Convém notarainda, comBOULANGER, que"a generalidadedaregrajurídica não sedeveentender
da mesmamaneiraque a generalidadede um princípio".
"... uma regrajurídica é geral se for estabelecidaparaum númeroindeterminadosde atosou fatos
(RIPERT E BOULANGER), mas sob certo aspecto 'ela é especial na medida em que rege
tão-somenteatos oufatos, ou seja,é editadacompletandoumasituaçãojurídica determinada'.
"... 'O princípio, ao contrário, é geral porque comporta uma série indefinida de aplicações"'.
(BONAVIDES, ob. cit., p. 239-240).
NORBERTO BOBBIO (1990, p. 158-159),levandoemcontao dadoda generalidadee supondoque
os princípios devemser inferidos do ordenamentojurídico, encontraassim umajustificativa de sua
normatividade" "se são normas aquelasdas quais os princípios gerais são extraídos,atravésde um
procedimentode generalizaçãosucessiva,não sevê por quenão devamser normastambémeles: se
abstraioda espécieanimal obtendosempreanimais,e não flores ou estrelas".
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social emesmosobreaconcepçãodo homem.Opções,cuja agestação,por
suavez,é determinadapelosdadossociológicos,culturaise histórico~que
condicionamtodaa organizaçãodasociedadeemcadamomentoeemcada
lugar.
Ilustraçãodessapossibilidade/nec.essidadededeterminaçãoconcreta
e episódicadosprincípiosé generosamentefornecidapelajurisprudência
desenvolvidanasúltimasdécadaspeloConselhoConstitucionalfrancês,
que,autorizadopelopreâmbulodaatualConstituiçãode1958(queremete
aopreâmbulOdaConstituiçãoanteriorde 1946,que,por seuturno,alude
aos"princípiosfundamentaisreconhecidospelasleisdaRepública"),efetua
o controlede constitucionalidaderespaldadoem princípiostomadosna
acepçãoqueo própriojuiz constitucionalempresta:
Nenhumtextodáumalistadessesprincípios.O ConselhoConstitucionalé
queos determinae os enuncialivremente,na medidado desenvolvimento
de sua jurisprudência. Realiza-o, em princípio, a partir dos textos
legislativosrelativosàsliberdadese aosdireitosadotadosantesde 1946...
queconstituíraa grandeépocado liberalismofrancês.Se essesprincípios
ligam-senormalmenteatextoslegislativos,elesnãosãomenosdissociáveis
destes últimos: com efeito, o Conselho Constitucional distingue
nitidamenteentreo princípioquesustentao textoe quepossui,somenteele
(princípio), valor constitucional(por exemplo,o princípio fundamentalda
liberdadede associação)e o próprio texto,queprecisaas modalidadesde
arranjodessaliberdadee quepermaneceumtextodelei ordinária...
É precisoindicar enfim queo valor constitucionaldasnormasàs quaiso
Preâmbulo de 1958 remetenão terá efeito útil e prático senão se seu
conteúdofor suficientementeprecisoparaqueo ConselhoConstitucional
possaimpor suaobservaçãoao legislador.(PACTET, 1991,p. 478 - 479 e
480).
Desconsiderarqueos princípiosjá carregamumcertoe suficiente
significado, e sustentarsua insuperávelindeterminação,representa
desprestigiar sua funcionalidade em termos de vinculação
(obrigatoriedade),continuando-seaemprestar-Ihesumafeiçãomeramente
diretiva,desugestão-oquenãosecompadece,absolutamente,comafranca
normatividadequeselhesdevereconhecer.
A Constituiçãocontém,uma"força geradora" dedireitoprivado. As suas
normasnãosãomerasdirectivasprogramáticasdecaráterindicativo, mas
normasvinculativasquedevemser acatadaspelo legislador,pelo juiz e
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demaisórgãosestaduais.(PINTO,ob.cit, p.72,tratandodouniversodo
DireitoCivil).
Portanto,inclusivequandoos princípiosnãoestejamretomadose
desenvolvidosporpreceitosmaisprecisoseespecíficos,épossível-embora
de difícil operacionalidade- deduzire atenderpretensõesimediatascom
fundamentoexclusivonessesprincípiosjurídicos.
... emcasosabsolutamentexcepcionais,por nãoexistir cláusu,lageralou
conceito indeterminado adequado(no âmbito das normas\de direito
privado), uma norma constitucional reconhecedora de um direito
fundamentalaplica-seindependentementeda mediaçãode uma regrade
direito privado(p. ex. a protecçãocontrao uso incorrectoda informática,
nos termos do art. 35° da Constituição...) (PINTO, ob. cit., p. 74,
referindo-seao ordenamentoportuguês).
Desde que os princípios sejam devidamente sopesados e
desenvolvidosemsuaconcretaaplicação:
Nãopodeaceitar-seumaaplicaçãoabsolutadeumprincípioconstitucional,
isoladamenteconsideradouumaesquemáticaeabstractadeterminaçãodo
conteúdodasnormasobredireitosfundamentaisnasuasignificaçãopara
asrelaçõespositivadas.Impõe-seumaconsideraçãodiferenciadoradetodas
as facetase especificidadesdo problemaou situaçãoreal,emordema
possibilitaras necessáriascoordenaçõesou conjugaçõesde princípios
constitucionais,contrastantesrelativamenteà situaçãoconcreta.(PINTO,
ob.cit.,p.78).
Às vezes, a satisfaçãoimediatapode ser positiva, atravésda
aplicaçãodiretadoprincípio-porexemplo,exigênciadedeclaraçãodebens
e rendimentosporocasiãodaassunçãoedodesligamentodecertafunção
pública,6conformecomosprincípiosdaresponsabilidadeedamoralidade
administrativa,reflexosdomacroprincípiorepublicano;ouaindaaabertura
decréditoespecial,sob"préviaautorizaçãolegislativae... indicaçãodos
recursoscorrespondentes"(Constituiyãobrasileirade1988,artigo167,V),
pararealizarprogramadepreservaçãoambiental,deacordocomoprincípio
6 Hoj ejá existe legislação específica- Lei federal 8.429,de 02.06.1992:
"Art. 13. A possee o exercício de agentepúblico ficam condicionadosà apresentaçãode declaração
dos bens e valores que compõemo seu patrimônio privado, a fim de ser arquivadano Serviço de
Pessoal competente.
"Parágrafo 2°. A declaraçãode bensserá anualmenteatualizadae na dataem que o agentepúblico
deixar o exercício do mandato,cargo, empregoou função.
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de"defesadomeioambiente",reitordaatividadeeconômica(artigo170,
VI). Outras,o cumprimentocorresob viés "negativo",por aplicação
indireta- exemplos:mandadosdesegurançacontratratamentoinadequado
dadoa espiãoestrangeirodeguerra,ou contraa instituiçãodecamposde
concentração,com baseapenasno princípio da dignidadehumana;o
princípio da busca do pleno empregoembasandoa declaraçãode
inconstitucionalidadede umamedidagovernamentalrecessiva.KARL
LOEWENSTEIN (1983,p. 213,nota 124)ilustracom o seguintecaso
judicial:"Combasenoartigo10daConstituição(alemã),quetemporobjeto
a proteção da dignidade humana, o Tribunal Federal Supremo
(bundesgerichthof)proibiu o uso do detector de mentiras sem o
consentimentodoacusado(vid.EntscheidungendesBundesgerichtshofsin
Strafsachen,V) (154,333)".
Claro queos princípios,por seunaturalaspectovagoe genérico,
oferecemproblemaà concretização(exatadeterminação)em face das
situaçõesreferidas.É complicado- conquantonãoimpossível-reconhecer
um direito subjetivopor aplicaçãodiretade um princípio? Porém é
justamentenessacaracterísticade"abertura"queresideagrandeutilidade
dosprincípios:
... certasnormas,na medidaemqueperdemo seucaráterde precisãode
conteúdo,isto é, vão perdendodensidadesemântica,elas ascendempara
umaposiçãoqueIhespermitesobrepairarumaáreamuitomaisampla.Oque
elas perdem,pois, em carganormativa,ganhamcomo força valorativaa
espraiar-sepor cima de um sem-númerode outrasnormas.(BASTOS e
MARTINS, 1988,p. 340).
"A verdadequefica é adequeosprincípiossãoumindispensável
elementodefecundaçãodaordemjurídicapositiva.Contêmemestadode
virtualidade grande número das soluções que a prática exige".
(BOULANGER, citadoporBONAVIDES, ob.cit.,p.240).Somenteassim
équepodemelesagasalharosprincipaisvalorese"imantar"todoosistema
normativodemodosuficientementeelástico.
7 BASTOS eBRITO (1982,p. 83)pretendem"queasnormasdeprogramaçãofinalísticasãoinaptas
paragerar,por si mesmas,e desdelogo,direitossubjetivos.Mas é o fatotambémquenemtodaa
normaprogramáticasepreordenaàcriaçãodesituaçõesubjetivas.Partedelasselimitaa submeter
o legislativoaumdeverdenormaçãoemdeterminadasentido,paraincrementodeumacertaatividade
oudeterminadofimjurídico,apenas",exemplificandocomodeverdeoEstado"incentivarapesquisa
e o ensinocientíficoe tecnológico".Hipótesesquetaispermitem,noentantoeconformeasituação,
a configuraçãodeverdadeirodireitosubjetivo(constitucionalmentealbergado)
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Destarte,Odiplomaconstitucionalsobreviveráaodesenrolardoprocesso
históricoapenasecontiveremseucerneassementesdasmudanças,endo
queestasalojam-seprecisamentenaestruturabertadosprincípios,capazes
de,muitasvezes,recepcionarasmudançasocorridasnoseiodaSociedade,
emqueistoimportenumacontínuamodificaçãodotextoconstitucional.
... deve-seatinarparao fatode queo programanormativodosprinc.ípios,
sendo resultado da i nterpretação parcial de valores, mutávei s
'historicamente,maleáveis,aptosa cumpriremmúltiplasfunções,possuem
umadensidadenormativamenorqueaencontrávelnoprogramanormativo
dasregras,sendoistonãoumdeméritoaosprincípios,massima suaforça.
(SANTOS, ob. cit., p. 14e16).
ValeigualmentereferiracolocaçãodeBASTOS e BRITO(ob. cit.,
p. 16-17):
Instituiçõeseprincípios,diga:'se,nuncatotalmentetraduzíveisnaestreiteza
vernacularda regra formalmenteposta,por duas fundamentaisrazões:
primeiramente,porquepadecemdeumaimprecisãoconceitualontológica,
sendoessaimprecisãomesmao seuprincipalfatordeatualizaçãohistórica,
enquantoidéias conformadorasde caractereshumanose aliciadoras de
ações concretas; segundamenteporque a absorção normativa de tal
vaguidadeconceitualou,elementarse revela,pragmáticae logicamente,
como o mais eficiente meio de proteção dos bens jurídicos nelas
substanciados.
Não se estáa afirmar,entenda-se,quea Lei Maior não possa,querendo,
atribuir aos princípios e instituiçõespolíticasum sentidoexclusivamente
jurídico, da própriatécnicado direito positivo.Nem, por igual, queeles
sejamdestituídosde umasignificaçãojurídica mínima,sobas vestescom
queo direito os recobriu.O queseestáa encarecer,principalmente,é que
as Constituiçõesescritascostumamdesvestí-Iosde objetividadeabsoluta,
cedendoaos imperativosde suaprópriaontologia,visto quea vacuidade
expressional,nocaso,cumpreumafunçãosocialeserevelacomoestratégia
protetivadosbensjurídicos queselastreiamemprincípiose instituiçõesde
tal jaez.
JAPIOT8 observaliterariamenteque"osprincípioshaurempartede
suamajestadenomistérioqueosenvolve".
Ademais,umcertoaspectodegeneralidadequalquernormajurídica
- enquantotipo ou modeloordenadorde condutas- possui. O traço
8 Citado por BOULANGER, referido por BONAVIDES (ob. cit., p. 239). A mesmacitação em Grau
(ob. cit., p. 92).
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distintivo reside, mais propriamente, é na maneIra como essa
"generalidade"apresenta-seemambos:
... a regraé geralporqueestabelecida paraum númeroindeterminadode
atos ou fatos.Não obstante,ela é especialna medidaem quenão regula
senão tais atos ou taisfatos: é editadaparaser aplicadaa uma situação
jurídica determinada.
Já o princípio, ao contrário,é geralporquecomportaumasérie indefinida
de aplicações.(GRAU, ob. cit., p. 112,emDWORKIN e BOULANGER).
Confundirprincípiosedemaisnormas(regras)é desconhecero que
cadaqualapresenta.Nãosepodeexigirdosprincípioso quenãooferecem
(CLEVE, 1994),penadesuprimir-lhesasvirtudes.
. Em todoo caso,osprincípiosnãodevempassarporcimadasregras
de integração/complementação:sempreque/possível,não se deveexigir
daquelesum grau de concretitudeao qual não estãooriginalmente
dispostos,nemdesprezarquea melhormaneirade viabilizaro efetivo
cumprimentodosdireitosesboçadospelosprincípioséatravésdaatividade
de desenvolvimento(queinclui, obviamente,a consideraçãode ESSER
sobreo princípioenquanto"pontodepartida(startingpoint,diz ele)que
se abreao desdobramentojudicial deumproblema"- BONAVIDES, ob.
cit.,p. 243).
... o princípio, pelo contrário, expressaa imediatae não desenvolvida
derivaçãonormativadosjurídicos: seupressupostoésumamentegeraleseu
conteúdonormativoétãoevidenteemsuajustificaçãocomoinconcretoem
suaaplicação.É aquiqueo princípio,aindaquandolegalmenteformulado,
continuasendoprincípio, necessitandopor isso dedesenvolvimentolegal
e dedeterminaçãocasuísticaemsuaaplicaçãojudicial. (BONAVIDES,ob.
cit., p. 262,destafeitacitandoGORDILLO CANAS)
Desenvolvendo raciocínio,CANOTILHO (1993,p. 180- 182)
observaql1ea constituiçãohá de sercompreendida"comoum sistema
internoassente msubprincípiose regrasconstitucionaisconcretizadores
dessesmesmosprincípios.Querdizer:aconstituiçãoéformadaporregras
e princípios de diferentegraude concretização(=diferentedensidade
semântica)". O Professor luso apontaos "princípios estruturantes,.
constitutivos e indicativosdas idéias directivas de toda a ordem
constitucional"(nomeadamente,no sistemaconstitucionalportuguês,os
princípiosdo Estadode Direito,democráticoe republicano),princípios
esses que" ganhamconcretizaçãoatravésde outros princípios (ou
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subprincípios)que«densificam» osprincípiosestruturantes,iluminando
o seu sentidojurídico-constitucional,formando,ao mesmotempo,com
'eles,um sistemainterno(a uma«união perfeita» aludeLARENZ)"
(exemplificando:o princípiodoEstadodeDireitovemporsubprincípios-
ouprincípiosgeraisfundamentais-taisqueodaconstitucionalidadeeoda
vinculaçãodolegisladoraosdireitosfundamentais,osquais,porseuturno
concretizam-se"aindamaisatravésde outrosprincípiosconstitucionais
especiais", como o princípio da proibição do exces~oe o da
não-retroatividadedeleisrestritivas,emrelaçãoaoprincípiodavinculação
do legisladoraosdireitosfundamentais).Por fim:
Os princípios estruturantesnão são apenasdensificadospor princípios
constitucionaisgeraisouespeciais.A suaconcretizaçãoé feitatambémpor
várias regrasconstitucionais,qualquerquesejaa suanatureza.Assim, as
normasgarantidorasdo direito de'recursocontenciosocontracertosactos
da administraçãoart. 268°/4)constituemumaconcretizaçãodo princípio
geralda legalidadedaadministraçãoe do princípioespecialdaprevalência
da lei e do princípio estruturantedo Estado de Direito. As normas
reconhecedorasde direitoseconômicos,sociaise culturais,densificamo
princípio da socialidade que, por sua vez, concretiza o princípio
democráticonasuadimensãodedemocraciaeconômica,social e política.
Essa retomadae desenvolvimentodos princípios efetua-sepor
quaisqueratosnormativos,atéos maisespecíficos,dianteda aplicação
concreta:
. A densificaçãodos princípios constitucionaisnão resultaapenasda sua
articulação com outros princípios ou normasconstitucionaisde maior
densidadede concretização.Longe disso: o processo de concretização
constitucionalassenta,emlargamedida,nasdensificaçõesdosprincípiose
regrasconstitucionaisfeitaspelo legislador(concretizaçãolegislativo) e
pelos órgãos de aplicação do direito designadamenteos tribunais
(concretizaçãojudicial) a problemasconcretos...(CANOTILHO, 1993,p.
191).
1.3.Distinções deaplicação (incidência)
Além disso, completamo perfil dos princípiosaindaoutras
característicasligadasàincidência(aplicação).
Partedoquevemdeserdito,sobreo carátervagodosprincípiosem
contrapartidaà maiordensidadesemântico-normativa(concretitude)das
regras,reflete-se no campoda incidência:"As regraspossuemuma
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estruturapoucomaleável,sendoestabelecidasparaincidir emdeterminadas
realidades,enquantoosprincípiospossuemumaestruturamaleável,aberta,
queoscapacitaaincidirememdiversoscasosconcretos,dosmaisdiferentes
matizes."(SANTOS, ob. cit., p. 12).
Então, ao contráriode uma impossibilidadegenéticade aplicação
imediata,osprincípiosnãosópodematuardesdelogo,comoessaincidência
chega a ser, num certo sentido, até mais "fácil" que a das regras,pois
aqueles, em função de sua abrangência,orientam as demais normas
jurídicas por todososângulosedetodasasmaneiras,tantodireta(noscasos
em que socorrem imediatamenfe uma pretensão específica) quanto
indiretamente(na interpretação,na colmataçãode lacunasetc.).
Eles (osprincípios)exercemumaacçãoimediata,enquantodirectamente
aplicáveis ou directamentecapazesde conformaremas relações
político-constitucionais.E exercemtambémumaacçãomediatatantonum
plano integrativo e construtivo como num plano essencialmente
prospectivo.(MlRANDA,ob.cit.,p. 199).
Os princípios aplicam-se sempre imediata e inteiramente às
respectivas situações. Apenas que os princípios, mais do que tolerar,
reclamama integraçãopor outrasnormas,enquantoestas,segundoo seu
graudedetalhamento,podemmostrar-serelativamentesuficientesarepelir
entãocertasoutrasformasdeintegração.9
Convémaqui superarum paradoxoaparente.As regras(demais
normas)jurídicasnuncaconseguemtraduzirepormenorizarcompletamente
os princípios(constitucionais),demodoa quesepossapretenderqueum
princípiotenhasidointeiramentedesenvolvido.Osprincípiossãomanacial
inesgotável,fonte permanentede outrasnormas,em sua "inexaurível
virtualidade"- parausaraelegantexpressãodeEMILLIO BETTI (citado
porBONAVIDES, ob.cit.,p.241)- ,e,independentementedequantoforem
retomados,elescontinuampodendoinspirarnovase antigasregras.Nesse
sentido,os princípiostraduzemaspiraçõesinfinitas:10por maisgenerosa
9 CELSO RIBEIRO BASTOSeCARLOS AYRES DE BRITO (ob.cit.,especialmentep.99)mencionam
acategoriadas"normasconstitucionaisdemeraaplicação,deconteúdoeoperatividadeirreforçáveis",
como"o casoaodeverdeincentivoàsatividadesculturais,oudepesquisacientíficae tecnológica".
10 Num contextosemelhante,BASTOS e BRITO (ob. cit.) referemsituaçõesde inesgotabilidade
relacionadasadiversascategoriasdenormasconstitucionaisporelespropostas,sejamconcernentes
anormasconstitucionaisdeaplicaçãoe"irregulamentáveis"("a esperademerocumprimento,enão
deregulamentação",que"dispõemsobrecomportamentolegislativo,imediatamente,.enãosobreo
modode atuaçãodos demaisPoderes",razãopela qualtais preceptivosão"permanentemente"
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que uma ordem jurídica seja, completandoinúmeras.regras que
desenvolvemo princípiodadignidadehumana,estepermanece,sempre
dispostoa aceitarnovasregrasquepersigamo ideal,semprenorteandoa
~plicaçãodasregrasjá existentes.Paiatanto,écertodizer-sequeasdemais
normas jurídicas jamais esgotamos principios~que elas somente
conseguemexpressá-Iosdemaneiraincompleta
De outra banda, cada vez que uma regra qu~lquer é
interpretada/aplicada,ela o deveser em absolutaconformidad~com os
princípios.Nenhumaspectodaregradeveescaparaosprincípios,eeladeve
portodososângulosbasear-senosprincípios.Assim,asregrasmanifestam
integralmente- de maneiracompleta- aplicaçãodosprincípios,(porque
delesnãodevemafastar-semmomentoalgum),aindaquenãoosapliquem
integralmente(porquenuncaconseguemesgotá..;los).
... enquantoa normaé ummarcodentrodoqualexisteumacertaliberdade,
o princípio temsubstânciaintegral.A simplesnormaconstitucionalregula
o procedimentopelo qualsãoproduzidasasdemaisnormasinferiores(lei,
regulamento, sentença) e eventualmente seu conteúdo: mas essa
determinaçãonuncaé completa,já quea normasuperiornãopodeligar em
todo sentidoe emtodadireçãoo atopeloqualéexecutada;o princípio,em
troca,determinade formaintegralqual hádesera substânciado atopelo
qual seexecuta.A normaé limite,o princípioé limiteeconteúdo.A norma
dá à lei faculdadede interpretá.,.laou aplicá-Iaemmaisdeumsentido,e o
ato administrativoa faculdadede interpretara lei emmaisde um sentido;
porém o princípio estabelece uma direção estimativa, um sentido
axiológico,devaloração,deespírito.O princípioexigequetantoa lei como
o átoadministrativolhe respeitemos limitesequealémdomaistenhamseu
mesmoconteúdo,sigamsuamesmadireção,realizemseumesmoespírito".
(AUGUSTIN GORDILLO, citadoporGRAU, ob. cit., p. 97 - 98).
aplicados,mesmoquenegativamente,istoé,atravésdenãosituaçãonãodesconformedoLegislativo
- p. 42); sejamconcernentesa normasdemeraaplicação,porém"regulamentáveis"(comoa que
demandaproteçãodafamíliapeloEstado,cujaeficácia"serevelatão-somente,mumadireçãoou
um norte,a serconstantementeprocurado,o queobstaculiza,dequalquersorte,umcaminharem
sentido reverso.Masque, por outro lado, não esgotaa predisposiçãoda normapara atuar
concretamente,pois quea formulaçãojurídica ficou abaixodo propósitoqueela mesmadeixou
entrever".- p. 57);sejamconcernentesanormasprogramáticasqueprevêemdeveresestatais-e que
nãodeixamdeserdemeraaplicação("Deverdoqualo legislativojamaisseeximirá,porcompleto,
como...a obrigaçãode incentivara pesquisae o ensinocientíficoe tecnológico...o sentidode
incomensurabilidadede quese revestea obrigaçãoestataL..Aqui, maiso Estadoincentivaráa
pesquisaeoensino,emaisopontodechegadaoudeexaurimentodessedeversedistenderánofuturo,
comoumaimagemno desertosempre~eafastadaquelesqueasofremetentamalcançá-Ia.O dever
substitirá,sempre,e seráimaginávelmaisumalei quepromoverá,aindaumtanto,a pesquisae o
ensinocientíficoetecnológico".- p. 83-85)
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o paradoxodavinculaçãointegralmasnuncaexaurientevocaainda
a interconexãode sentidoentreprincípiose regras,quese implicam
reciprocamente,nãoconstituindoestasmerasaplicaçõesdedutivas-emque
sepassa"deumenunciadomaisgeralaummaisparticular,acrescentando
umnovopredicado"- daqueles,porissoque
o pensamentonão procedeaqui "linearmente",só num sentido, mas é
sempredesentidoduplo:o princípioesclarece-sepelassuasconcretizações
e estaspela sua uniãoperfeitacom o princípio. A formaçãodo "sistema
interno"ocorreatravésdeumprocessode"esclarecimentorecíproco",que
identificamoscomo estruturahermenêuticafundamentaldo "processodo
compreender",emsentidoestrito.(LARENZ, 1983,p. 578- 579).11
ROBERT ALEXY, umdosjuristasquemelhorseocupadoassunto,
entendequeo pontodeterminantedadistinçãoentreprincípiose regras
resideno "critério gradualista-qualitativo",apresentandos princípios
como "normasde otimização,cujaprincipalcaracterísticaconsisteem
poderemser cumpridasem distintograue ondea medidaimpostade
execuçãonão dependeapenasde possibilidadesfáticas,senãotambém
jurídicas",ao passoqueas regras"são normasquepodemsempreser
cumpridasounão,equandoumaregravale,entãosehádefazerexatamente
o queelaexigeoudetermina.Nemmais,nemmenos".(BONAVIDES, ob.
cit., p. 250. Leia-se tambémCANOTILHO, 1993,p. 167 - 168:"os
princípios são normas jurídicas impositivas de uma optimização,
compatíveis com vários graus de concretização, consoante os
condicionamentosfácticos e jurídicos; as regrassão normas que
prescrevemimperativamenteu.maexigência(impõem,permitemou
proibem)queéounãoé cumprida...")..
Também,umadadasituaçãopode'provocara incidênciademaisde
umprincípio,a desafiara aplicaçãodeapenasum(o prepoderante,mais
importanteno caso),determinandosomenteo afastamentocircunstancial
dosdemais:
II No mesmosentido,CANOTILHO (1993,p. 182-183):"Esteesquema(sistemabertodeprincípiose
regras)nãosedesenvolveapenasnumadirecção,decimaparabaixo,ouseja,dosprincípiosabertos
paraos princípiose normasmaisdensas,ou debaixoparacima,do concretoparao abstracto.A
formaçãodo sistemaabertoconsegue-semedianteum processobi-unívocode «esclarecimento
recíproco» (LARENZ). Os princípiosestruturantesganhamdensidade transparênciaatravésdas
suasconcretizações(emprincípiosgerais,princípiosespeciaisouregras),e estasformamcomos
primeirosumaunidadematerial(unidadedaConstituição).Todosestesprincípiose regraspoderão
ainda obter maior grau de concretizaçãoe densidadeatravésda concretizaçãolegislativae
jurisprudencial...".
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... (o .principio)Introduzumarazãoàargüiremdeterminadadireção,porém
n~oimplicauma<i~~isãoconcretaasernecessariamentetoma,<ia;maspode
haveroutrosprincípios(ou:.dir~trizes)apontandoadireçãooposta,demodo
que,ern,determinadocaso,aquelemesmoprincípio,nãoprospere.Isso não
signifi'ca,no entantó,que,eS,seIl1esmoprincípio sejaprópriodo Direito de
quese cuida,atéporque,emoutrocasn,.:. e atémesmodiantedeoutro
princípio(ou diretriz),adito- ,ele poderáserdecisivo.(GRAU, ob. cit., p.
110,reportando-seao pensamentodeDWORKIN).
, , 'I
,Ou.acomposiçãodevários(cQmousempreponderânciadealgum),
num"jogocopcertado,,12parausarasugestivaexpressãodeLARENZ (ob.
cit.,p.579)- , "detalmodoqueestes(osprincípios)secompletamemparte
alguns setoresparcelaresse restringemtambémreciprocamente,não'
estandosempredeterminadopor completoo limite a partirdo qualum
princípiocedeaprimaziáaoutro".Exemplificando,odireitodeasminorias
parlamentaresparticiparemde comissões(artigo58, parágrafo1°, da
Constituiçãobrasileirade 1988)e o direitode retiradados acionistas
discordantes(Lei federal6.404,de 15.12.1976,artigos109,V, e 137)-
princípiodaproteçãoàsminoriasversusprincípiodemocrático-majOritário
(CANOTILHO, 1993,p. 190).Diz-se que o concursode princípios
resolve-seno planoda validade- "visto quesomenteprincípiosválidos
podem colidir" (BONAVIDES, ob. cit., p. 251, referindo ainda o
pensamentodeALEXY) - e sobretudono dopeso(importância,valia),
sendoqueoconflitoderegrassoluciona-seapenasnadimensãodavalidade:
estasou seaplicâmintegralmenteaocasoconcretoou sequerse aplicam
(por exemplo, casos de revogação e de declaração de
inconstitucionalidade);a incidênciadeumaregraimplicaimperiosamente
aexclusãodefinitivadasdemais,quesãoexpelidasdosistema("àmaneira
do tudoounada",falaDWORtÇIN,13citadoporBONAVIDES, ob.cit.,p.
253;GRAU, ob.cit.,p.115,lembraqueseestádiantede"antinomiajurídica
própria"); as regrastêm de preverelas mesmassuasexceções- que
constituem,.esta~,r~~aspróprias;14nãoseriapos~ívelcOlpforumanova
regraapartIrdalncldenClaconcorrentederegrasdIversas.
12 "Issosignificaque,emcadacaso,arma-sediversosjogosdeprincípios,desortequediversasoluções
e decisões,emdiversoscasos,podemseralcançadas,umasprivilegiandoa decisividadedecerto
princípio,outrasa recusando".(GRAU, ob.cit.,p. 116).
13 Outradistinçãotambémapontadapeloautor:"Só asregrasditamresultados...nãoimportao que
aconteça.Seumresultadocontráriosealcança,aregraéabandonadaoualterada...aopassoquecom
os princípiostalnãoseverifica,poiscomestesnãoseprocedeassim;seelesseinclinamporuma
decisão,de forma não conclusiva,e ela não prevalece,os princípios sobrevivemintactos".
(BONAVIDADES, ob,cit.,p. 254).
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Já não é sempreo conteúdo (peso) que determinaráqual a regra a ser
aplicada, senão que, muitas vezes, razões de ordem formal:
Esta seleçãode princípios- explícitaou implícita - nãovai se pautarpor
critérios formais como ocorre no conflito de normas(critério temporal,
critériodeespecificidade,critériodecompetênciadaautoridadeetc.).Não,
em sedede princípios a seleçãose dará semprea partir de critérios de
conteúdo,guiadospelocritérioderacionalidadeadotadonocasoespecífico.
Não é por outro motivo que autorescomo Robert Alexy nos fala de
resoluçãodosconflitosentreprincípiospelo critériodo peso.(MARQUES
NETO, 1995,p. 43).
Há aindaumadistinçãoa ser levantada,emtermosde referidoe
referente,segundoa qualos princípiosaplicam-seótimae naturalmente
atravésdasregras.Não apenasaformadeaplicaçãodosprincípiose das
regrasem relaçãoàs situaçõesfáticasé diversa:mais, ocorreque os
princípiosincidemsobreasregras,semprequeasestascaibadisciplinar
mais diretamentea realidade.As regrascomoobjetoda incidênciados
princípios. "Embora não se presteestacircunstânciaa distinguir os
princípiosdasregrasjurídicas,écertoqueestasúltimasoperamaconcreção
daqueles:asregrassãoaplicaçõesdosprincípios".(GRAU, ob.cit.,p. 133).
1.4. Distinção funcional
Algo já sedisseatéaquisobreospapéisqueosprincípioscumprem.
Aliás, um adequadoconceitodelestememvistajustamentextrairsuas
potencialidades.Careceriade sentidop'ráticoumadistinçãosemapelo
funcional.
A funcionalidadeelementardosprincípiosjurídicos vemde seu
misterenquantonorma.Aliás,ninguémmenosqueNORBERTO BOBBIO
(ob.cit.,p. 159)justificaassimanormatividadedosprincípios:"a função
paraa qualsãoextraídose empregadosé amesmacumpridaportodasas
normas,istoé.afunçãoderegularumcaso".
14 Magistralmente, sintetiza GRAU (ob. cit., p. 113), referindo DWORKIN: "As regrasjurídicas não
comportamexceçõesque não sepossateoricamenteenunciarporque,como observaBoulanger, são
de ser aplicados a situaçõesdeterminadas;já os princípios, por outrolado, porquesão aptosa serem
aplicados a uma série indefinida de situações,não admitema própria enunciaçãode hipótesesnas
quais não seriamaplicáveis".
15 CANOTILHO, 1993,p. 168;inclusive: "a convivênciadosprinclpios é conflitual (ZAGREBELSK Y);
a convivência de regrasé autinômica.Os princípios coexistem;as regrasautinômicasexcluem-se".
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JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO (1993,p. 171'-172), ao
tratardos "princípios jurídicos fundamentais",invoca seu
impo.rtantefundamento.paraa interpretação.,integração.,'oo.nhecimento.e e
aplicação.do.direito.po.sitivo..Mais rigo.ro.samente,dir-se-á,emprimeiro
lugar,queasprincípio.stêmumafunção.negativa'particularmente.relevante
nas«casas limites» «<Estado.deDireito.ede'Não.'Direito.»,«Estado.
Demo.crático.e ditadura»). A função.negativadas princípiosé ainda
impo.rtante'no.utroscaso.sandenão.estáemcausaa negação.do.:Estado.de
Direito.edalegalidadedemo.crática,masemergecomperigo..o."excesso.de
d "po. er ...
Os princípio.s jurídicas gerais têm também uma função positiva,
«info.rmando.» matçrialmenteas acto.sdaspo.derespúblicas....
... eles ;(o.s princípio.s) fo.rnecem sempre directivas materiais de
interpretação.das no.rmasco.nstitucio.nais.Mais do.que isso.:vinculam o.
legislado.rno.mo.mento.legiferante,demo.do.apo.derdizer-sesera liberdade
de co.nfo.rmação.legislativa po.sitivae negativamentevinculada pelas
princípio.sjurídicas gerais.
Numa síntese feliz, refere o Professar CLeMERSON MERLIN
CLe VE (1995,p. 35) queas princípiosdesempenhamtaisfunções:
Eles cimentama unidadedaCo.nstituição.,indicamo.co.nteúdo.do.direito.de
dado.tempo.e lugar e, par isso.,fixam standardsde justiça, prestando.-se
cama mecanismo.sauxiliaresno.pro.cesso.de interpretação.e integração.da
Co.nstituição. e do. direito. infraco.nstitucio.nal. Mais do. que isso.,
experimentamumaeficáciamínima,o.useja,senão.po.demso.freraplicação.
direta e imediata, exigindo. no.mais das vezes (não.é o. caso. das
princípio.-garantia) integração.no.rmativadeco.rrenteda atuação.do.
Legislado.r, pelo.meno.scumpremeficácia derro.gatóriada legislação.
anterio.re impeditivadalegislação.po.sterio.r,desdequeinco.mpatíveisco.m
seuspo.stulado.s.
Coma mesmapreocupação,BARROSO (1991,p. 27)mencionaas
seguintesutilidades dos princípios: embasamas decisõespolíticas
fundamentaistamadaspelacanstituinte expressamosvaloressuperiores
que inspirama criação'ou reorganização.de um dadoEstado;conferem
unidade ao. sistema narmativa (harmonizando compromissos
aparentementecantraditórias);candicianama atuação.dos paderes
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políticosepautamainterpretaçãoe aplicaçãodetodasanormasjurídicas. 16
vIgentes.
JORGE MIRANDA (ob. cit., p. 200) apontaa finalidade prospectiva
desempenhadapelos princípios, nos seguintes termos:
Exercem, finalmente, uma função prospectiva, dinamizadora e
transformadora,emvirtudedaforçaexpansivaquepossuem(e dequese
achamdesprovidosos preceitos,desdelogoporcausadassuasamarras
verbais).Daí, o pesoquerevestemna interpretaçãoevolutiva;daí, a
exigênciaquecontêmouo convitequesugeremparaa adopçãodenovas
formulaçõesoudenovas'normasquecomelesmelhorsecoaduneme que
portanto,maisseaproximemdaidéiadeDireitoinspiradoranaConstituição
(sobretudo,quandosetratedeConstituiçãoprogramática).
Com efeito,essaa serventiadosprincípios. Inclusive,nos c.asosem
queo princípio constitucionalé de algumaforma desenvolvidopor outras
normas(mesmoquetênuee insuficientemente,reclamandoaindae sempre
umamelhorretomada)- sejamnormasanteriores(recepção)ouposteriores
aoadventodaconstituição- , háumaeficáciaimpeditivade retrocesso,
quer dizer, o princípio não admite que essa parca normatividadeseja
substituída por outra que o desenvolva menos ainda, ou que seja
simplesmente revogada. Um tal desenvolvimento mínimo, embora
insuficientemente,já estágarantido.JOSÉ AFONSO DA SILVA (1982,p.
177), cita BALLADORE PALLIERI, que adverte: "uma vez dada a
execuçãoà norma constitucional,o legislador ordinário não pode voltar
atrás".17Parailustrar,oprincípiodavalorizaçãodotrabalho(Constituição
brasileirade 1988,artigo1°, IV; artigo170,cabeça),queencontraecona
previsãodeumsaláriomínimo(artigo7°,IV), impediriaa ediçãodeuma
normaque alterasseo cálculodessaremuneraçãocomprejuízopara o
trabalhador,ou estabelecessesimplementea livre negociação(com
supressãodo salário mínimo) - muito ao gostode atuaistendências
liberalizarites.
16 VertambémBONAVIDES, ob.cit.,p.254-255.
17 Emoutrapassagem,comentandoainsuficientedisposiçãodoartigo153,parágrafo15daConstituição
brasileiraanterior(de1969)"segundoo qual"a lei asseguraráaosacusadosampladefesa,comos
recursosa ela inerentes",JOSÉ AFONSO DA SILVA ponderaque,a despeitoda dependênciade
legislação,o dispositivo"já encontrouleisassecuratóriasdaampladefesa,sendoassim,denatureza
confirmativadasnormaspreexistentesquenãopodemsermodificadaspararestringiraamplitudeda
defesados acusados"(p.174). (
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EssascQmooutrasfunçõesdosprincípiossãoapresentadascomo
característicasdaeficácia(positivaenegativa)dasnormasconstitucionais
ditasprogramáticasdeeficácialimitada(desprovidasdeeficáciaplenae
.aplicabilidadeimediata),o queénaturalseconsideradoque.osprincípios
costumamvir enunciados- conquantonãoobrigatoriamente- pormeio
dessaespéciede normaconstitucional.(BONAVIDES, ob. cit., p. 230,
citandoR. GUASTINI, e p. 244 - 245, referindo-sea CRISAFULLI;
TEIXEIRA, 1991,p. 331e s.; SILVA, 1982,p. 141e s.; GA-RCIA DE
ENTERRÍA, 1985;BASTOS e BRITO, ob. cit.). Impõe-se,todavia,
acentuar,naesteiradoensinamentodetodosessesmestres,quemesmoàs
normasprogramáticasde eficácialimitadahoje se reconheceum grau
suficientede juridicidade.Além, pode-sesustentarquenem todosos
princípiosvêmvazadosemnormasprogramáticasdeeficácialimitada(éo
casodo artigo37,caput,denossaatualConstituição,deeficáciaintegral:
"A administraçãopública... obedeceráaos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade..."), devendoser sempre
identificadosplenosdeaplicabilidade.
Considerado,enfim, não apenasinvestidosde uma normatividade
ordinária,senãoqueatéprivilegiadamenteposicionadosnoescalonamento
normativo,osprincípiosmostram-seinclusivehábeisaservirdeíndicepara
afiscalizaçãodeconstitucionalidade(PACTET, ob.cit., p. 464;CLeVE,ob.
cit., p. 35 - 36).
A operacionalidadedasregras- diversadadosprincípios,pois,como
anota SANTOS (ob. cit., p. 2), estes"cumpremfunçõesas quais não são
destinadasàsregras,e vice-versa,sãotarefasespecíficaspara cada classe
de normas jurídicas, tarefasestasquenão se confundem" - prende-sea
uma mais exataregulamentaçãodassituações,proporcionandocontornos
precisos e recurso imediato à concretização de direitos (algo que os
princípios somenteem casos-limite,à mínguade outro desenvolvimento
normativo,ofereceriamexcepcionalmente).
Por certo que um sistemajurídico carece de ambas as espécies
normativas: enquanto "um modelo... constituído exclusivamente por
regras... exigiria uma disciplina legislativa exaustiva e completa",
conseguindo-seapenasum"sistemadesegurança",sem"espaçolivre" que
permitisse "a introdução dos conflitos, das concordâncias, do
balanceamentode valores e interesses,de uma sociedadepluralista e
aberta","o modelo...baseadoexclusivamenteemprincípios", com
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A indeterminação,a inexistênciade regrasprecisas,a coexistênciade
princípios conflituantes,a dependênciado«possível» fácticoejurídico,
só poderiam conduzir a um sistema falho de segurança jurídica e
tenden.cialmenteincapazde reduzir a complexidadedo próprio sistema.
(CANOTILHO, 1993,p.168 -169).
1.5. Diferenciação global
A abordagempretensamentedidática dos vários ângulos de
dessemelhançados princípios frente às regrasnão passade recurso
expositivo.Todasasdesigualdadesimbricam-se,naverdademanifestam
facetasdeumasórealidade.Os princípiossãodiferentesdasregras,por
isso também apresentam-sede forma diversa, atuam (incidem)
diferentementeedesempenhamfunçõesdistintas.E porqueseexteriorizam"
e atuampapéisdemododíspar,é quenãosãoidênticos.
De todaessagamadiferenciadoradecorreumaposiçãoprivilegiada
aos princípios:"a demonstraçãodo reconhecimentoda superioridade
hegemoniadosprincípiosna pirâmidenormativa;supremaciaquenão é
unicamenteformal, mas sobretudomaterial...(sendoos princípios) a
expressãomaisaltadanormatividadequefundamenta organizaçãodo
poder"(BONAVIDES, ob.cit.,p. 259).
Reconhecidaportantoa distinçãoontológicae teleológica,natural,
formal e funcional,entreprincípiose regrasconstitucionais,convém
entretantoinsistiremremontarao gênerocomum,dequeambas,emsua
juridicidade,fazemparte:
- PRINCÍPIOS;
NORMAS JURÍDICAS:
- REGRAS
2. Os Princípios na ConcepçãoSistêmicado Direito
Os princípiossãocompreendidosquaseinvariavelmentede acordo
com uma concepção sistêmica. Por sua própria definição, eles
reportar-se-iamao sistema,enquanto"mandamentosnucleares",baseou
fundamento,"traves mestrasjurídico-constitucionais" (no dizer de
CANOTILHO,- 1993,p. 180).Igualmenteem sua funcionalidade,os
princípios justificar-se-iam por emprestarsolidez ("amálgama")e
coerênciaaosistema.
RevistadaFaculdadedeDireitodaUFPR. Curitiba.a.29,n.29. 1996.p. 199-238
220 CadernosdaPós-Graduação
Quernosparecerinquestionável,nopontoemquesesituaodebatejurídico
contemporâneo,que qualquersistemajurídico ,sesustentapor sobre um
conjuntode princípios.Assim nãofosse,tornar-se-iaimpossíveltrabalhar
coma idéiade sistemajurídico.
Sendoassim,epartindodaconcepçãosistemáticapresentadaporCanaris,
podemosafirmarqueum sistemajurídico não podeprescindirde tais
"bitolaseleitas".E estasbitolas,estespadrõesdereferênciaqueconformam
o sistema,sãojustamenteos princípiosjurídicos, basesa~iológicas
estruturantes,positivadasounão,quedelimitamedotamderacionalidade
sistêmicaumdeterminadordenamentojurídico.(MARQUES NETO, ob.
cit.,p.40- 41).
Há sistema porque as diferentes normas que o compõem têm
conteúdo e direção orientadospelos valores expre~sosnos príncípios.
Sempretão feliz nasexpressõesquecunha,CANOTILHO (1993,p. 169)
fala da "idoneidadeirradiante quelhespermite(aosprincípios) «ligar»
ou cimentarobjectividadetodoo sistemaconstitucional".
Mesmoquandoosprincípiosnãoeramtidoscomopreceitosdeordem
jurídica e entendia-se,como Jusnaturalismó,quese localizavamfora do
Direito (numadimensãotranscendente:Deus,Razão...)~ou quando,mais
tarde,como Positivismo,foramapresentadoscomoderivadosdasnormas
jurídicas positivadas,encontrando-seno interiordos códigose dasleis
(BONAVIDES, ob. cit., p. 232 e s.), os princípiossempreapareciam
vinculadosà idéiadesistema,comoreitores,numambientelogicamente
organizado.
A positivaçãodosprincípios(deformaexpressa,emborasemexcluir
a possibilidadedeexistênciadeprincípiosimplícitos,inferidosdaordem
jUrídica18)e suatransposiçãodoscódigosparaa constituição(primeiro
tomados como merasnormas programáticas~depois, em toda sua
concretitudee objetividade),com o reconhecimentodefinitivo de sua
normatividade,revelaumaevolução"pós-positivista"(BONAVIDES, ob.
cit., p. 237 e s., especialmentep. 246) no caminhoda transparência,
conferindo-Ihesmaiorcertezae legitimidade.
A propósito,consciênciatomadadahistoricidadedosprincípiosede
seudomicílionaintimidadedopróprioordenamentojurídico - valedizer,
18 o ProfessorEROS ROBERTO GRAU Cob.cit.,p. 130)insisteemque"OsprincípiosgeraisdoDireito
são,assim,efetivamentedescobertosno interiordedeterminadoordenamento".
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a rejeição da visão mistificadoraque enxergaos princípiosenquanto
máximasabsolutas,transcedentesda própria humanacontingênciae
situadosparaalémeacimadoDireitoposto- ,percebe-sequeosprincípios
podemapresentar-sexplícitos(commaiornitideze segurança,'emborà.
entãolimitadospelaspossibilidadesdalinguagem)ou implícitos,mas,"
numaformulaçãocomonoutra,exercendoidênticaimportânciasistemática
evalorativa.Nessesentido,EROS ROBERTO GRAU (ob.cit.,p. 125- 126)
apontaarelatividadedadistinçãoentreos"princípiospositivosdoDireito"
(que "reproduzema estruturapeculiar das normasjurídicas") e os
"princípiosgeraisdoDireito"("nãoexpressamenteenunciadosemnormas
explícitas,descobertosnoordenamentopositivo,(que)tambémconfiguram
normajurídica...").
Essapareceseratendênciatual,debuscarosprincípiosmestresdo
Direito no interiordo próprioordenamentojurídico, ou desteinferidos
diretamente.
... (a construçãodasnormasjurídicas)seoperamedianteconsensos,os
quaissãosemprelastreadosemprincípios.Taisprincípios,queemúltima
instância,perpassame calibrama produçãodas regras(ou seja,dos
enunciadosqueequacionamalgunsprincípiosparticularizando-osparaum
determinadoato verificávelna vida social).Nesteprocesso,temosde
reconhecer,os princípiossãoentronizadosparadentrodo ordenamento
jurídico,passandoaintegrá-Io.(MARQUES NETO, ob.cit.,p.42).
Ilustre-secomajurisprudênciado ConselhoConstitucionalfrancês,
antesreferida,queseocorredamençãodo textoconstitucional(preâmbulo
daConstituiçãofrancesade 1946,aoqualsereportaaConstituiçãofrancesa
emvigor, de 1958)aos"princípios fundamentaisreconhecidospelasleis da
República", isto é, princípios positivadosou implícitos, mas semprede
algummodoligadosatextosnormativos,enunca"transcedentes"ou livres
fórmulas doutrinais.De maneirasemelhante,nossaatualConstituição,no
pródigo artigo 5° - que inaugura o Título lI, "Dos direitos e garantias
fundamentais" - , parágrafo2°, após elencar longa série de "direitos",
advertequeesses"nãoexcluemoutrosdecorrentesdo regimee dos
princípiosporela(Constituição)adotados...",comoaindicarqueoutros
"direitosfundamentais"omentepodemresultardeprincípioscontidosno
sistema,aindaquenãotãoostensivamenterevelados.Trata-sedeuma
apreensão"integral"dofenômenoconstitucional- numnovosignificado
para a expressão "constituição em sentido material" (valorativo) ., ,
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ultrapassandoumavisão de sistemafechadoemprol deumaconc~pção
"aberta"(admitindoa composiçãoporoutros"elementos'~-sobremaneira
os valorese sentimentos-queosestritamenteformais)eintercambiadora
(interagindo,comosdemaisdadosdarealidade).
Portanto,os princípioscOnstitucionaisauxiliama transitardeuma
concepçãosistêmicahermética(poucopermeável)e formalpara uma
concepçãosistêmica bertaematerial(FISCHER, 1995,p.25),~nsuf1ando
o sistemacomcargavalorativâerevelandO-lheacomunicaçãocomoutros
.' .
meIOS.
Esta maneira de se pensar a nOfmatividade, no campo do direito
constitucional,abreapossibilidadeparao estabelecimentodumamitigação
do pensamentosistemático,axiomáticoe fechado,tributáriodopositivismo
jurídico, sendoofertadaumaaberturadosistemaconstitucionalaosvalores,
resultantes do compromisso entre classes sociais conflitantes em um
determinado momento histórico, sendo dado a este compromisso,
positivadoemregrase princípios,umestatutonormativo.Em suma:tem-se
a possibilidadedese falar emumsistemaconstitucionalaberto,composto
por princí pios e regras, orientando segundo valores, resultantes do
compromissofirmadoentreclassesantagônicas,no momentoconstituinte,
compromissoestequepodeserrefeitoemoutrasbases,consonantescom
asmudançasdeinteressesepretensõesdestasclasses,semqueisto importe
nadestruiçãodo sistemaconstitucional.
De~temodo, o pensamentosistemáticoganha nova roupagem,não se
falando mais em uma concepçãode sistemaconstitucionaltributáriado
formalismo, mas agora falando-se em uma concepção principal do
ordenamento. jurídico constitucional, em uma concepção
axiológico-teológicado sistemaconstitucional.(SANTOS, ob. cit., p. 15e
20)
Uma apreensãoda constituiçãoem toda sua dimensãovalorativa
ressaltaentãoo duplo aspectofundamentaldosprincípiosemrelaçãoauma
concepçãosistêmicado Direito: "umaordenação- referePINTO (ob. cit.,
p. 81) - quenãoé apenasformal, massubstancialou material", ou seja,os
princípios exercendoumafunçãodeordemformal (concatenaçãológica) e
também de ordem material (significado, sentido e
harmonização/convivênciados conteúdosnormativos).
Os princípios atendem, assim, a preocupação de clareza e
objetividade(certeza,racionalidade),frutodasuperaçãohistóricadoperigo
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em que se insidia uma formulação por demais arbitrária ou vaga
(imprecisa), indo ao encontro de um dos recorrentes objetivos do Direito,
qual a segurança, desta feita, porém, expressa de forma suficientemente
ajustável às vicissitudes do contexto.
No entanto, por sua natureza, os princípios talvez jamais consigam
formulação exata e completa em linguagem técnico-jurídica, de modo que
não se pode pretenderextrair toda avariedadedeprincípios apenasdo texto
(embora constitua ele amais segurae concretaexpressãoatéaqui alcançada
dos princípios). Partindo-se do texto (enunciadoslingüísticos ou "programa
normativo": CANOTILHO, 1993p. 203),é quesechega,sobo influxo dos
princípios, àquela compreensão de uma ordem jurídica integral
("constituiçãomaterial"ou "total").
Ressalte-se,contudo,queo "acesso"àconstituiçãoéproporcionado
nãoapenaspelosrecursosintelectuais(osmaissegurose objetivos),mas
aindapormeiodesentimentos,intuiçõesevontades- que-nãopodemser
desprezados.
É o queLuis Carlos Sáchicaenfatiza,dizendoque"el intérpretetropieza
aqui y acollá con teorias, conceptos,ideas e principios que no tienen
significadocierto,unívoco,conIa precisiónconvencionalde10científico.
Dispersos en el texto de Ia normativaconstitucionalhallamosvocablos
ambiguos,cargadosde elementosirracionales,pasionales,sentimentales,
míticos, expresivosde anhelos,propósitos,creencias,valores,recuerdos
ancestraleso visiones futuristas,que enturbiany desviánIa mentey Ia
voluntaddei intérprete"(BASTOSeBRITO, ob. cit., p. 26 - 27).
Nessalinha, ainda,o Profe$sorLUIZ FERNANDOCOELHO(1983,
p. 39)acrescenta:"Masumavezcriado,o direitoestánaexperiência,seja
a experiênciaempíricadequemtemo contatofatualcoma realidadeque,
se pressupõe esteja fora da consciência, seja a experiência
intuitivo-,emocionaldosvaloresintersubjetivos...".
Então,o caráteracional-sistemáticodaconstruçãoconstitucional,
reforçadopelos princípios,não deveser o único a considerar-se,e a
concepçãodaconstituiçãoenquantonãodevesacrificar,emprol deuma
lógicarígidae artificial,umaeventualapreensãoe aplicaçãotópica19 ou
19 Tópica não significa ausênciade cientificidade ou sistematização,mas sim uma abordagemlógica
"concretista" ("razoável"), de cunho predominantementeindutivo (MONTaRa, 1981,p. 130 e s.).
Sobre otema,LARENZ (ob. cit., p. 171):"Mas enquantoo pensamentodedutivo-sistemáticoprocura
aprenderestecontexto inteligível comoum sistemaomnicompreensivo,comoumaredede deduções
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mesmo,quiçá, assistemáticados princípios. Importaé desvendaro
cünteúdoaxiolÓgico/ideolÓgicoqueosprincípios:veiculam,.semcairnum
irracionalislIloanárquico.
... Os valores e finalidades de umas e outras (normas-'regras e
normas-princípios)asdesequiparam,funcionalmente,demodoa seinferir,
do própriosistema,umescalonamenfohierarqui:z:adoquantoà abrangência
dosseusconteúdosjurídicos. .
De acordocomarealidadehistÓrica,algunsprincípioscontemplam
..valoresmais importantes.E de acordocomumadeterminadasituação
particular,certosprincípiosmostram-semaisadequadosdoqueoutros.O
valor "liberdade"não raro merecereservasem homenagemao valor
"segurança"(MARQUES NETO, ob.cit.,p. 44- 45,ilustracomarecente
intervençãodasForçasamadasnasfavelasdosmorroscariocas,quando,
paracombatera criminalidadeorganizadae tentarrestabelecera ordem,
forampostos"àprovaoutrosprincípiosdedensidadenãomenosrelevante.
É o caso,por exemplo,dediversosprincípiosasseguradoresdosdireitos
individuais(cf direitodeir evir, inviolabilidadededomicílio,privacidade
etc.)"); a dignidadedapessoahumana,naConstituiçãobrasileirade 1988,
vale mais que o princípio da solução pacífica das controvérsias
internacionais(bastapensarnos embargose outrosmodosdrásticosd~
pressãocontrapaísesquedesrespeitamdireitoshumanos);afunçãosocial
dapropriedadedeveriapreponderarsobrealivreiniciativa.20LARENZ(ob.
lógicas, o pensamentotópico não abandonao terrenodefinido pelopróprio problema,insistesempre
no problema, e regressasempreao problema.O~nexosdedutivos"tópicos" só podem ser portanto
"de pequenoou de pequeníssimoalcance"; o pensamentotópico não leva a um sistema(total), mas
"a umapluralidade desistemas,semdemonstrara suacompatibilidadea partir de um sistematotal".
Tem, poder-se-ia dizer, sempreno problemaconcreto,não num contextoproblemáticoou material
mais amplo, que simplesmenteaflorasseno problemaconcreto".Veja-sea notaseguinte.
20 Recentemente,deparamo-noscom a seguintesituação:Dois homensviviam juntos. Um deles, que
detinha um empregomelhor remunerado(enquanto o outro dedicava parcela de seu tempo nas
atividadesdomésticas),adquirirao imóvel emqueambosmoravam.Com o falecimentodo primeiro,
suamãereivindicou, na qualidadede herdeiraúnica, a propriedadedo imóvel, obtendosucessojunto
ao tribunal. Este atravésda assessoriade imprensa,deucontado episódio à mídia, sob a manchete
dequeo Direito nãoreconheciaauniãohomossexualparatodososefeitos.Os repórteresinvestigaram
e descobriramque o falecido morreravitimado por AIDS, bemcomo que o segundotambémhavia
contraído a doença.A partir daí, estealegouquepassousofrer danos- sobretudode ordem moral -
em sua esferapessoal,pretendendoumaindenização.Conflito entreosprincípios dapublicidade dos
atos e decisõesjudiciais (Constituição brasileira de 1988,artigo 93, IX; Código de processoCivil
brasileiro, artigos 155e 564) e da liberdadede informação(Constituição, artigo 220), por um lado,
e por outro, o princípio dareservada intimidade/privacidade(Constituição,artigo5°,X eLX; Código
de processoCivil, artigo 155),semmencionaros demaisprincípios implicados(como o da igualdade
ou não-discriminação).
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cit., p. 579)apontatranqüilamenteser"claroqueaLei Fundamental(e se
refereà ConstituiçãodeBonn) atribuium nível maiselevadoà vida, à
liberdadee àdignidadehumanadoqueaosbensmateriais".
O mesmoautor (ob. cit., p. 490 e s.) lembraque os conflitos
resolvem-semediantea"ponderaçãodebens"quandodaaplicaçãoacasos
concretos,no queé secundadoporMARQUES NETO (ob.cit.,p. 43),ao
afirmar:
o fato de existirem critérios formais para seleção de princípios
eventualmentecolidentesafastadesdelogo qualqueralusãoa umanorma
superior, extra-sistema, sobre a seleção dos princípios. Tal "regra"
inexistente,ademais,pelosimplesfatodequea seleçãodeumdeterminado
plexo de princípios em detrimentode outrossomentepodeser analisado
dentro de um contexto específico. Ou seja, trata-se de uma pauta de
seletividadeperpassadaporumaracionalidadeaomesmotempoteleológica
e conjuntural.
Issoobrigaaumaconsideraçãoponderadadoprincípiohermenêutico
daunidadehierárquico-normativadaconstituição,segundo qualtodos
os princípiosde uma constituiçãodevemser consideradosigualmente
importantes,sempredomíniode uns sobreoutros- "todas as normas
contidasnumaconstituiçãoformaltêmigualdignidade(nãohánormassó
formais, nem hierarquia de supra-infra-ordenação dentro da lei
constitucional)",ensinaCANOTILHO (1993,p. 191)etodosharmonizados
numaunidadecoerente(reciprocamenteimplicados)(HESSE, 1992,p.
45-46;CANOTILHO, 1993,p.226-229).
Trata-sede problemade concordânciaprática,solucionandoem
contemplaçãodaspecularidadesdocasoconcreto:
O princípio da unidade,comoprincípio dedecisão,dirige-seaosjuízes e a
todasasautoridadesencarregadasdeaplicarasregraseprincípiosjurídicos,
no sentidodeas«lerem» e«compreenderem», namedidadopossível,
comosefossemobrasdeumsó autor,exprimindoumaconcepçãocorrecta
do direitoe dajustiça (DWORKIN). (CANOTILHO, 1993,p. 192)
O referidonãopodeescondero caráterconflituosoea importância
diversa dos princípios constitucionais.Contudo,permaneceválido, à
medidaquerealçao esforçodemocráticoemreconhecertodososprincípios
constitucionais(pormaiscontraditórios)e alertaparao perigodoarbítrio
deumaeleição'aleatóriadealgumprincípioemdetrimentodeoutro.Com
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o auxilio do princípio da unidadehierárquico-normativa,contém-se
(afasta-se)a admissãofácil e discutível de "normasconstitucionais
. ... ,,21lnconstltuclOnals.
3.Classificaçãodos Princípios(Constitucionais).
Os autoresoferecemumavariadaclassificaçãodosprincípios,como
tambémdas regrasconstitucionais.Sendo ambosnormasJurídicas,
qualquerclassificaçãodestaslhesserveemalgumamedida.2 Assim,
poder-se-iaapresentarosprincípiosemfunçãodo objeto(assuntodeque
tratam),desuaaplicabilidadeetc?3 ..
De modogeral,as classificaçõesorientam-sepor um critériode
generalidade/positividade,24apresentandopor primeiroprincípiosgerais
deDireito,emseguidaprincípiosbásicosmasreferidosaumdeterminada
concepçãopolítico-social,efinalmenteprincípiosmaisespecíficosdotados
deumamaiorprecisão(veja-searesenha-sedeMIRANDA, ob.cit.,p.200
- 203).
Uma das mais referidastipologiasé apresentadapelo Professor
CANOTILHO (1993,p. 170e s.):
- princípios jurídicos fundamentais: antesmesmode serem
apreciadosenquantoprincípiosespecíficosdoDireitoConstitucional,são
princípios gerais de Direito, com determinação histórica e
"multifuncionalidade",de quesãoexemploos princípiosdapublicidade
dos atosjurídicos,daproibiçãodo excesso(proporcionalidadeou "justa
21 Todavia, cumprealertarparaapossibilidadequejustamenteosprincípios oferecem,enquanto"penhor
daconstitucionalidadedasregrasdeumaConstituição" (BONA VIDES, ob.cit., p. 265),dereconhecer
normasna constituiçãomasdestoantesdosvalores fundamentaisquea inspiram.
22 É sustentáveluma classificaçãocientífica dos princípios conformereportem-seao Direito enquanto
linguagemprescritiva (os piÍncípios geraisde Direito) ou conformereportem-seà Ciência do Direito
enquanto linguagem descritiva ("princípios teoréticos elaborados no âmbito da Teoria Geral do
Direito, no nível conceitual") (GRAU, ob. cit., p 95 e, especialmente,117). .
23 Não se deveaceitarquetodos os princípios traduzemapenasprogramasde ação,ou seja, são sempre
. normasprogramáticas,deaplicabilidadereduzida,desprovidasdeeficáciaplena,nãosomentenormas
programáticastraduzemprincípios, e em certassituaçõesdeles bem se pode extrair aplicabilidade
imediatae integral. Veja-seo item lI. d.
24 Referindo-se à implicaçãodetodoconhecimentocientífico comumacertacategorização,o Professor
MIGUEL REALE (ob. cit., p. 56 e 60) indica que a classificação dos princípios segundoo grau de
generalidadeé comuma "toda e qualquerciência". .
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medida"), do acessoao direito e aos tribunais,da imparcialidadeda
administração;
'- princípiospolíticosconstitucionalmenteconformadores:de
matiz mais diretamente~onstitu.ci~nal,.condensam"as.o~ç_ões2~olí~icas
nucleares"e refletem"a IdeologIaInspnadoradaconstItuIçao", taIsOS
defini dores da forma de Estado (inclusive "da organização
econômico-social,como,por ex:, o princípioda subordinaçãodo poder
econômicoaopoderpolíticodemocrático,o princípiodacoexistênciados
diversossectoresdapropriedade..."), daestruturadoEstadoe do regime
político(comooprincípiopluralista),daformadegovernoedaorganização
políticaem geral("comoo princípiodaseparaçãoe interdependênciade
poderese osprincípioseleitorais");
- princípios constitucionaisimpositivos:os que,"sobretudono
âmbitodaconstituiçãodirigente,impõemaosórgãosdoEstado,sobretudo
ao legislador,a realizaçãodefins e a execuçãodetarefas":princípioda
independêncianacional,dacorreçãodasdesigualdades...;
- princípios-garantia:cuja maiordensidadenormativa(e menor
graudevaguidade)- deondeumaparticularforçanormativa- osaproxima
das regras,permitindoo "estabelecimentodirectode garantiasparaos
cidadãos"(princípiosemformadenormajurídica"- LARENZ), comoo da
legalidadeestritaem matériacriminal/penal,o da inocência,o do juiz
natural.
LUÍS ROBERTO BARROSO (ob. cit., p. 26 e s.), tomandoa
Constituiçãobrasileirade 1988elevandoemcontao graudeimportância
e abrangênciadosprincípios,triparte-osem:
- princípios fundamentais("que contêmas decisõespolíticas
estruturaisdo estado"):o republicano(Constituiçãobrasileira,artigo1°,
caput),Oifederativo(artigo1°,caput),o-doEstadodemocráticodedireito
(artigo1°,caput),o daseparaçãodePoderes(artigo2°),o presidencia1ista
(artigo76)e o dalivre iniciativa(artigoI°, IV);
- princípios constitucionais gerais (desdobramentosmenos
abstratos dos princípios fundamentais,. equivalendo aos
"princípios-garantia"deCANOTILHO):O dalegalidade(artigo5°,II), o
25 Por issoquesão"reconhecidoscomolimitesdopoderderevisão".
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da isonomia(artigo5°,capute I), o da autonomiaestaduale municipal
(artigo 18), o do acesso ao Judiciário (artigo 5°, XXXV), o da
irretroatividadedas leis (artigo5°, XXXVI), o do juiz natural(artigo
XXXVII eLIII) e o dodevidoprocessolegal(artigo5°,LIV);
- princípios setoriais ou especiais ("presidemum específico
conjuntode normasafetasa umdeterminadotema,capítuloou título da
Constituição...Por vezessãomerodetalhamento.dos princípiosgerais,
comoosprincípiosdalegalidadetributáriaou dalegalidadepenal.Outras
vezes são autônomos,como o princípio da anterioridadeem matéria
tributáriaouodo concursopúblicoemmatériadeadministraçãopública"):
relativos à Administraçãopública (o da legalidadeadministrativa- artigo
37,caput"):odaimpessoalidade- artigo37,caput,o damoralidade-artigo
37,caput,o dapublicidade- artigo37,caput,odoconcursopúblico-artigo
37,II; odaprestaçãodecontas- 70,p.ún.;34,VII, "d",e 35),relativosà
organizaçãodosPoderes(o majoritário,o proporcional,odapublicidadee
damotivaçãodasdecisõesjudiciaiseadministrativas- artigo93,IXe X; o
da independênciae da imparcialidadedosjuízes - artigo95 e 96; o da
subordinaçãodaForçasArmadasaopodercivil - artigo142);relativosà
tributaçãoe aoorçamento(o dacapacidadecontributiva- artigo145,III; o
da legalidadetributária-artigo150,I; o daisonomiatributária- artigo 150,
II; o da anterioridadeda lei tributária- artigo 150, III; o da imunidade
recíprocadaspessoasjurídicasdedireitopúblico- artigo150,VI, "a",o da
anuidadeorçamentária- artigo165,III; o dauniversalidadedoorçamento
- artigo165,parágrafo5°;o daexclusividadedamatériaorçamentária-
artigo165,parágrafo8°),osrelativosàordemeconômica(o dagarantiada
propriedadeprivada- artigo170,lI; oda funçãosocialdapropriedade-
artigo 170,III; o da livre concorrência- artigo170,IV; o dadefesado
consumidor-artigo170,V; o dadefesadomeioambiente- artigo170,VI)
e os relativosà ordemsocial(o dagratuidadedo ensinopúblico- artigo
206, IV; o da autonomiauniversitária- artigo 207; o da autonomia
desportiva- artigo217,I).
Algunsdosacimaapresentadoscomoprincípiostalvezconfigurem
verdadeirasregras,comoé o casodo preceitorespeitanteà imunidade
recíprocadaspessoasjurídicasdeDireitoPúblicoedoatinenteàgratuidade
doensinopúblico.
Quem sabe,fosse possível fazer remontartodos os princípios
"fundamentais"a umamatrizcomum:o princípio republicano,emtoda
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suadimensão.Entretanto,essareduçãoenvolveo riscode,sobo albergue
deumadicçãomuitovagae genérica,deixarmenosclaraoutrasvertentes,
caminhandona contramãoda históriaconstitucional,cujo esforçovem
orientadoparaaexteriorização(desenvolvimento)dosdiversosaspectosdo
princípio.
4.A localizaçãodos Princípiose o Preâmbulo
o temadasededosprincípiosnaconstituiçãotemimplicaçãocoma
caracterizaçãoefuncionalidadedeles.
Seconsideradosapenasobumprismadiretivo,semautênticomatiz
normativo,os princípiossituar-se-iammelhorforadaconstituição,ou no
preâmb~loda.co.n~ti~uição2~tomadocomomera.i~trodu~ãoigualmente
desprovIdadejundlcldade), oumesmonaconstItuIção(hdaentãocomo
documentomais "político" quepropriamentejurídico), contudosempre
comumacertainocuidadenormativa,desempenhando,quandomuito,um
papeldeinformação(descritivodealgumascircunstânciasemquesedeu
o"ato"constituinte,inclusiveacercadequemexerceuopoderconstituinte),
de exortação,ou simplesmentestético(literário),quiçáretórico(e até
enganador).
A francaadmissãodanormatividadedosprincípiosnãoesvaziaa
discussão,poismesmoassimnãoseafigurairrevelantea localizaçãodos
princípios.Quantomelhorinseridosnotextoconstitucional,maisevidente
e apelávelrestaráo carátereminentementejurídico dosprincípios,muito
emboraa possibilidadede exteriorizaçãodos princípios em fórmulas
linguísticas seja limitada, e a admissãode princípios implícitos ou
não-escritos não seja jamais de se excluir. Todavia, de fato o
reconhecimentodessanormatividadearrefeceo problema,por isso que,
ondequer:sejamencontrados,'osprincípiossãoconsideradoscomonormas
jurídicas.
26 BARROSO (ob. cit.,p. 31-32),emborasobdiversaperspectiva-buscandoamaiorefetividadedos
princípiosepor issolutandoparaquedisposiçõesdevagoalcancejurídiconãosejamapresentadas
comoprincípios,como queestesrestariamdesprestigiados-, sugereque o princípio da dignidade
da pessoahumana,por exemplo,"Por ter significativo valor ético, mas não se prestara apreensão
jurídica,... merecereferênciano preâmbulo,não no corpo da Constituição, onde desempenhapapel
decorativo,quandonão mistificador".
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Pela suapróprianaturezae função,os princípiosnãocarecemde sedefixa
no texto constitucional;os que lhe não sejam,exteriores(ou anteriores)
podemdele ser simplesmenteinduzidos.Raras vêma ser, no entanto,as
Constituições,nasquais,emlugaresvariáveis,nãoapareçamenumerados
princípios de queteráhavidoconsciênciaaquandodasuaelaboraçãoou a
partirdealgunsdosquaisnãoseterápretendidomesmoorganizaro sistema.
constitucional.(MlRANDA, ob.cit.,p.204). .
O preâmbulo,sozinho,bem mereceriaum estudoà parte.De
passagem,seria de observarque o preâmbulonão é um elemento
indispensável,muito emboraapareça"naturalmente"na "maioriadas"
constituições(MIRANDA, ob.cit, p. 207)e textosequivalentes(comoa
DeclaraçãoUniversaldosDireitosHumanos- 1948- daOrganizaçãodas
NaçõesUnidas).Exercea funçãodeapresentaçãodo poderconstituinte,
alémdeoutrosaspectosdeordemformal-legal(relativosàpromulgação),
revelandoforte traçopolítico-ideológico,e não raro umapreocupação
estética(literária):paraMIRANDA (ob.cit, p.209),"aspalavrasadquirem
aquio seuvalorsemânticoe a linguagemtodoo seupodersimbólico".A
inauguraçãodostextosconstitucionaisporpreâmbulosresponde,assim,a
uma intençãode pompa("solenedeclaração",na expressãode SLAIBI
FILHO, 1989,p. 119).Afirma-se que o preâmbulorelaciona-seaos
"antecedenteseenquadramentohistóricosdaConstituição,bemcomoàsua
justificação e aos seus grandesobjetivos" (parecerda Comissãode
Sistematizaçãoda AssembléiaConstituinteportuguesade 1976,referido
porMIRANDA, ob.cit, p. 208)?7
Nesse contexto,os princípios instalam-seconfortavelmenteno
preâmbulo(autêntica"declaraçãodeprincípios":SLAIBI FILHO, idem),
plenosdenormatividade.Inclusive,aretomadae/ouodesenvolvimentodos
princípiosnocorpodaconstituiçãoviriareforçar-lhesapresença(emvista,
inclusive,daunidadequeformariamcomo articulado),demodoqueuma
primeirareferênciajá no momentoinauguralseriasalutarreforçoque
de~piciendárepetição.
Observe-seacorrespectividadentreopreâmbuloeasdisposiçõesdoTítulo
I da Constit':lição,sobre os princípios fundamentais,disposiçõesa que
ninguém negaria a força de comando imperativo. Em face de tal
correspectividade,parecevencida, ao menos na Constituiçãode 1988,
27 DANTAS (1986, p. 165), citando PAULO M. DE LACERDA, apontados preâmbuloso "conteúdo
formado de 4 (quatro)elementos,a saber:a autoria, o objeto do acto e a ordem de execução".
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qualquertentativadesenegarvalidadejurídicaao preâmbulo.(SLAIBI
FILHO, ob.cit.,p. 120).
Nãodeixaporconseguinte,deserimportanteútilasuaproclamação(dos
princípios)no pórticoda Constituição.As disposiçõesconstitucionais
poderão,emcertoscasos,consumirtodasasafirmaçõesnelecontidas;só
queo preâmbulocomoqueasunificae asligaglobal~dialecticamente.
Aindaque,noplanodosconceitos,seadmitaquenadalhesacrescenta,no
planodosvalores,dasuaimpulsãooriê~ntadora,doseuestímulocrítico,a
diferençaparecenítida.(MIRANDA, ob.cit.,p.211- 212)
Não obstante,no atual estadio do constitucionalismo,em que a
. doutrinadopoderconstituintencontra-serelativamentebemelaborada-
com acentuadapreocupaçãode legitimidade:"na medidaemqueos Textos
brotem de autênticasAssembléiasConstituintes,reunidas sob a estrita
observânciadoscânonesdemocráticos,maiselaspodemserdispensadoras
dequalquerreforçodelegitimação"(BASTOS eMARTINS, ob. cit.,p. 408)
- e os princípios são tratadosno seio da Constituição,a importânciado
preâmbulo diminui. A considerarainda uma modernapreocupaçãode
objetividade,manifestadaatravésde desejáveistextos"enxutos",o mais
precisos possível, inclusive o aspecto"literário" do preâmbulodeixa de
contaL
Contudo,ondeexistir,o preâmbulodevemer.ecerprestígioemtoda
suanormatividade.Elehádepossuiramesma"força"jurídicadequaisquer
outrosespaçosnormativos,identificadaemboraumacertapecularidade
funcionaldospreâmbulos(MIRANDA, ob.cit.,p. 209- 210),já vista,e
queempartepodeseraparticularidadequeosprincípiosapresentam.
O problemamaiorestariaemadmitiro preâmbulocomorepositório
deilusões,gulagoudesterrodedisposiçõesnãoqueridasmasestampadas
apenasparafazercrer.Contraumatalmanobradiversionista,etambémnão
se conseguindoum reconhecimentoplenamentejurídico ao preâmbulo,
melhor s~riamesmoqueele pouco contivesse(para que nadafosse
neutralizadoapenasporqueacolhidopefopreâmbulo),masquetambéma
constituiçãoemseucorponãopossuíssemeraseineficazesdiretrizes(com
"maisumcaráterdeproclamaçãodo quesentidonormativo",no diZ.frde
BARROSO~ob. cit., p. 32),e somentenumatal hipóteseremetera um
preâmbuloinócuodisposiçõesestéreisdejuridicidade,parapreservara
forçanormativadaconstituição-articulado.
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5. Os Princípios como decisões políticas fundamentais
e caráter retórico dos princípios.
Os princípios,portadoresdos mais altosvaloresqueuma dada
sociedaderesolvetransformarempreceitosjurídicos,revelamas"decisões
\ .
políticas fundamentais"(CARL SCHMITT), tendo, portanto, uma
iniludível carga ideológica, que deve ser reconhecida,assumidae
prestigiadaou criticada.Impossívela assepsiapor meio de princípios
"neutros". .
... Muitasdasrecentesconstituiçõesãotãoconscientementeideológicas,
quequasesepoderiadizerqueumaconstituiçãonãopareceestarcompleta'
quandonãoestáimbuídaportodasaspartesdeumadeterminadaideologia...
Em todos essescasos,a estruturaideológica possui mais que um mero
caráterdeclarativo.Temumcompletosentidonormativoeenfrentaaprática
constitucional com a tarefa completamentenova de julgar o processo
político em suaconformidadecom estesvalorese premissasideológicas.
(LOEWENSTEIN, ob.cit.,p.212- 213).
Aqui ressaltaa importânciaem se tomarperfeitaconsciênciado
cunhomarcadamenteideológicoimpressonosprincípiosconstitucionais,
paranãosedeixarseduzire dominarpor valores"outros"(COELHO, ob
cit., p. 4328).Antesainda,impõe-sefazerdosprincípiosconstitucionais,
deliberadamente,f rramentasdastensõeseintençõesdapopulaçãoaqueo
ordenamentojurídico se reporta.A cargapolítico-ideológica,com suas
fantasias,Seusmedos,seusanseiose seuspreconceitos,deverefletir a
realidadevivida,sentidae sonhadapelosparticipantesdaaventurasocial.
Em umasuma:os princípiostêmmesmoderechear-secomdeterminado
conteúdoideológico,eprestam-semagnificamenteparatanto.
Ademais, servem os princípios para inestimáveis fins
argumentativos,como critérios de seleçãodos topoi (CANOTILHO,
referidoporBONAVIDES, ob.cit.,p. 256;VIEHWEG, 1979)ou mesmo
comoautênticostópicos(fornecendoconteúdosdecisórios),podendoassim
desempenharsuaselevadasfunções,semprecomo redobradocuidadopara
nãosediluírememretóricavãludibriante,como quesemostrariamainda
atados à ultrapassadaconcepçãoque não lhes reconhecia caráter
28 "... o papeldacríticaé desmistificar,torná-Ios(osmitos)menosmitológicos."A inconsciênciado,
mito conduz à alienação,e a conscientização,da realidadecontribui paraformaçãode cidadãosmais
úteis à sua família e ao seugrupo social; a si mesmoe à suanação."A desalienaçãotorna o homem
mais feliz".
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jurídico-normativo(masosvia,sim,comomerasdiretivas),numatentativa
intencionaldetomarinócuososvaloresnelesconsagrados,ubtraiÍ1do-lhes
as virtudes que uma identificação autenticamentejurídica pode
proporcionar.PAULO BONAVIDES (ob.cit.,p.231e257)acentuaque,no
augedesuanormatividade,osprincípiosvêm"perdendo,desdejá, grande
partedaquelaclássicae alegadaindeterminação,habitualmenteinvocada
pararetirar-Iheso sentidonormativode'c1áusulasoperacionais",umavez
admitidoscomo "normasdas quais se retirou o conteúdoinócuo de
programaticidade,medianteo qualsecostumavaseneutralizara eficácia
dasConstituiçõesemseusvaloresreverenciais~emseusobjetivosbásicos,,
emseusprincípioscardeais".
Emborasobdiversoposicionamento,fala o ProfessorBARROSO
(ob.cit.,p. 22)emperseguir"o idealdeextirpardaConstituiçãoaretórica
inútil,parapoderdarconsequênciaàsinúmerasdisposiçõesavançadasque
elaabriga,sempermitirqueseupotencialjurídicosediluanaconvivência
comabstraçõesimplausíveis".
O prismanegativoemprestadopor um discursode escamoteação,
numamanobradelogroqueenvolveaapologiadodiscursoeo descasoda
prática,hoje serevela,por exemplo,em relaçãoaoprincípioda função
social da propriedade,sempreutilizadoparaapresentara evoluçãoda
concepção(teórica,doutrinal)de propriedade,no sentidode superaro
caráterabsolutode queela classicamentese reveste,masem verdade
ocultandocomconceitose palavraso usoespoliativoquedapropriedade
continuaasefazer(sobretudonotocanteaosbensdeprodução).
Esse ou qualquer outro princípio constitucional (como o do
reconhecimentoe valorizaçãodadiversidadedemanifestaçõesculturais,
expressono artigo215,cabeça,partefinal, daConstituiçãobrasileirade
1988,queescondeahegemoniadeumpadrão,culturalbemdefinido)podem
atingira dimensãoe a importânciadosvaloresqueencerram,desdeque
levadosa suasótimassem"desviosretóricos".
6.Conclusão
Os direitosconstitucionaisnãosãooutrosqueos princípiosgerais
deDireito:preceitosqueconsagramosvaloresmaisimportantes(oucuja
chancelajurídicaéreputadamaisconveniente)numdeterminadocontexto
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histórico,e quesópodemfazê-Ioadequadamentepormeiodeenunci-ados
vagose ajustáveis.
Devemos princípios ser reconhecidoscomo autênticasnormas
jurídicas,comandosvazadosemlinguagemdeôntica(prescritiva),ainda
quenãoseidentifiquem.comasoutrasespéciesjurídico-normativas.
Distinguem-seosprincípiosdasdemaisnormasjurídicas(asregras)
em diversos aspectos.Já pelo conteúdo(os princípios incorporando
primeirae diretamentevaloresditos fundamentais,enquantoas regras
destes..Seocupamnum segundomomento,alémde poderemter outras
preocupaçõesmenores),mas tambémpela apresentaçãoou forma
enunciativa(vaga, ampla, aberta,dos princípios, contrauma maior
especificidadedasregras),pelaaplicaçãoumaneiradeincidir(oprincípio
incidindosempre,porémàsvezesmediadoporregras,ejamaisexcluindo
outrosprincípiosconcorrentes,quepodemconjugar-se.ou ser afastados
apenasparao casoconcreto~asregrasincidindodiretae exclusivamente,
constituindoaplicaçãointegraleestritadosprincípios,eeliminando utras
conflitantes)e pelafuncionalidade(queé esti-uturantee fundamentadora
nos princípios, enquantoas regrasdescemà regulaçãoespe.cífica).
Traduzemambos- princípioscomoregras.- expressõesde realidades
distintascommatrizcomum:variedadesdenormasjurídicas.
o reconhecimentodanormatividadedosprincípiosimplicaafastar
definitivamenteas tentativasde seos caracterizarcomomerasdiretivas
(desideratosoupropostasvãs),a fim dequedelespossaserextraídotodo
o significadodos valoresqueencerram,sempermitirquesejamestes
tornadosinócuosporumaretóricamitificadoraeenganosafrequentemente
empregadaosprincípios..
A.ssimsendo,emboraos princípiosrealizemmelhortodassuas
potencialidadesquandodesenvolvidoseparticularizadoporoutrasnormas
jurídicas,emcasos-limite(comoausência,insuficiênciaou inadequação
destas)pode-sededuzirumapretensãoespecíficae resolverumaquestão
concretacomsupedâneosomentemprincípiosjurídicos.
Outrossim,os princípios constitucionaisservemde parâmetro
excelenteà constitucionalidadedasnormas.E, trazendoem si o norte
axiológicodo ordenamentojurídico, os princípiosreclamamretomadae
aperfeiçoamentoatravésdeatividadenormativaintegradora,incorporando
Revista daFaculdadede Direito daUFPR, Curitiba, a. 29, n. 29, 1996,p. 199-238
CadernosdaPós-Graduação 235
e garantindodesdelogo um eventualdesenvolvimentojá verificado,
dotadosquesãoosprincípiosdeumaeficáciaimpeditivaderetrocesso.
Por albergaremtodaumagamadehipótesesdistintas,osprincípios
constitucionaisexpressam-seatravés-denormasmodosdeaplicabilidade,
desdeos queincidemimediataeplenamenteatéosquetraduzempropostas
e tarefas(normasprogramáticasquea doutrinatradicionalconsiderade
aplicabilidadeindiretaoumediata).
A racionalidadequeconstróiepermitecompreendero ordenamento
jurídico insereos princípiosnumaconcepçãosistêmicado Direito, mas
aberta,compreensivae complementar,ou seja,nãoexclusiva,admitindo
tambémumaabordagemerespostastópicasdosproblemasconcretos,bem
como uma apreensão"metaconsciente"(psicológica, sentimental,
inconsciente)dofenômeno.
Dequalquersorte,ocaráterconflituosoinerenteàestampadevalores
díspares,múltiploscomosãoossetoresdasociedade,nãodevesernegado
aosprincípios,masarranjadocomvistasa alcançarumacomposiçãode
soluçõesdecompromissodemocrátIco,distantesdeimposiçõesunilaterais,,
defalsosconsensosmaquinadosoudepretensõesintransigentesde(falsas)
harmoniae completitude.
A negaçãoda transcedênciadosprincípiose de suavinculaçãoa
valoressupre~ose ab~olutos,a afirmaçãodaradicaçãodosprincípiosno
próprio ordenamento-jurídico contingente,seja explicitamente- de
fórmulasnormativas- , seja implicitamente,massempreinferidosda
realidadejurídicaatual,efinalmenteoreconhecimentodeque'asedemais
adequadaealtaneiraosprincípioséaconstituição(compreendidaestanum
sentidomaterialintegral,envolvendoas dimensõesnormativa,fática e
axiológica),permitemrevelarcomclarezae segurançao supostoacordo
socialdeEstado.
Osprincípiosjurídicos,constitucionalizados,indicamosvaloresem
queseassentaeparaondeseorientaumacomunidade,sempreaoencontro
deumanovaredenção. .
Curitiba, 10deagostode1995.
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